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Novo Bolsa Família: Desconjuntado, impossível de executar e amador; especialistas criticam
programa
Clique aqui para ver a notícia no site

MP do governo inclui benefícios de primeira infância na mesma cesta de auxílio ao esporte e consignado

A proposta do governo para o Auxílio Brasil, programa substituto do Bolsa Família apresentado nesta
segunda-feira (9), foi recebida com preocupação por especialistas em políticas públicas.

Eles concordam que o programa deve ser constantemente aperfeiçoado para reduzir a vulnerabilidade de
famílias brasileiras, sobretudo após a crise provocada pelo novo coronavírus, mas chama a atenção a
complexidade da proposta.

A MP (Medida Provisória) apresentada pelo governo inclui benefícios de primeira infância na mesma cesta
de auxílio ao esporte escolar e iniciação científica e incentivos de inclusão produtiva.

Presidente da Câmara, Arthur Lira (dir.), recebe o presidente Jair Bolsonaro para a entrega da MP do novo Bolsa Família -
Marcos Corrêa/PR

Para Tereza Campello, que foi ministra do Desenvolvimento Social e Combate à Fome no governo da
presidente Dilma Rousseff (PT), a proposta do governo não é de aperfeiçoamento do Bolsa Família, mas
de destruição do programa.

https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/08/desconjuntado-impossivel-de-executar-e-amador-especialistas-criticam-novo-bolsa-familia.shtml


      

"O Bolsa Família vem sendo melhorado ao longo dos últimos 18 anos. O que eles estão fazendo é
destruir o programa, substituindo a sua essência por algo que nunca foi testado", diz ela.

"Não dá para comparar com o programa em 2014 e dizer que ele está sendo ampliado, é preciso
comparar com o que está acontecendo agora no Brasil —e são 39 milhões recebendo benefícios do
governo federal."

Campello acrescenta que a essência do Bolsa Família é ser um programa com foco e de simples
entendimento, para facilitar a operacionalização com os municípios. "O governo quer transformar um
programa que é simples em algo complicado, desconjuntado e disfuncional."

Um dos criadores do Bolsa Família, o superintendente executivo do Instituto Unibanco, Ricardo Henriques,
também faz uma análise dura da forma como o governo tenta mudar o programa.

"Na época em que coordenamos o projeto, eram vários programas de transferência e era necessário criar
uma lógica que alinhasse todos eles, para mitigar a pobreza e criar um vínculo de mobilidade social", diz.

Agora, ele avalia que a proposta do governo vai no sentido oposto. "É um empilhar de agendas de quem
não entende a complexidade da política social. É um "não-programa, impossível de executar. O segredo
do Bolsa Família é ser preciso na sua estratégia."

Henriques também considera improvável que o governo consiga avaliar a efetividade de políticas públicas
tão distintas, como as de primeira infância e de desempenho esportivo, sob um mesmo guarda-chuva.

"Novamente, tem um amadorismo nisso que é próprio de quem não entende de política social e acha que
empilhar coisas é suficiente para dar conta de vários problemas."

Aumentar o orçamento do programa tem um grau de generosidade, que é bem-vindo, já que a pobreza
está mais alta do que antes da pandemia, lembra Marcelo Neri, diretor do FGV Social, na Fundação
Getulio Vargas.

Ele pondera, no entanto, que o governo tenta lançar mão de fontes de financiamento questionáveis
—como os recursos para pagamento de precatórios ou de privatizações— e isso coloca em risco a
sustentabilidade para os próximos anos.

"Não são fontes sustentáveis. O risco é entregar um reajuste generoso agora, como foi com o auxílio
emergencial, mas isso não se manter lá na frente."

Neri avalia que o programa vem sendo reajustado coincidindo com anos eleitorais. "Além disso, embora o
governo não detalhe o que pretende, as novidades dessa proposta, como a bolsa científica e a de atletas,
não devem ser de valores expressivos e nem beneficiar tantas pessoas."

"Em um certo sentido, o programa existia antes do PT, mas a marca ficou mais associada aos governos
petistas e a mudança de nome faz parte da estratégia eleitoral. O que me incomoda é essa instabilidade
nas regras e o amadorismo no desenho de algo tão importante para o país", afirma.

Outro ponto da proposta prevê uma espécie de crédito consignado, em que beneficiários vão poder
autorizar o desconto do benefício em favor de um banco em empréstimos, até o valor de 30% do
benefício.

Coordenador do Centro de Estudos em Microfinanças e Inclusão Financeira da FGV, Lauro Gonzalez
teme que isso gere uma onda de endividamento das famílias mais pobres e que seja um desvio de
finalidade do programa.

      



"Como boa parte dos beneficiários do Bolsa Família está na informalidade, seria mais interessante ter um
programa de microcrédito, que promovesse a formalização ao longo do tempo."

Ele também avalia que o microcrédito deveria estar acoplado à parte do programa que trata da inclusão
produtiva rural e urbana. Da maneira como está proposto, diz ele, o auxílio de inclusão produtiva para
quem comprovar vínculo de emprego formal parece ignorar a situação dos beneficiários.

"A maior parte dos beneficiários está em uma situação que os afasta da carteira assinada, seja por
morarem em municípios com poucos empregos ou por terem ficado muito tempo na informalidade", diz.

COMO É O BOLSA FAMÍLIA
Destinado a

Famílias em condição de extrema pobreza (renda mensal de até R$ 89 por pessoa)
Famílias em condição de pobreza (renda mensal entre R$ 89 e R$ 178 por pessoa) que tenham crianças
ou adolescentes de 0 a 17 anos
Como são os pagamentos

Benefício básico: destinado a famílias em situação de extrema pobreza
Benefício variável: destinado a famílias em pobreza e extrema pobreza com gestantes ou pessoas até 15
anos (até 5 benefícios por família)
Benefício variável: destinado a famílias em pobreza e extrema pobreza com adolescentes até 17 anos
(até 2 benefícios por família)
Benefício para superação da extrema pobreza: destinado a famílias integradas por pessoas até 15 anos
e que tenham R$ 70 de renda mensal per capita. Valor: o necessário para que renda e benefícios
superem R$ 70 per capita
Condições

Exame pré-natal
Acompanhamento nutricional
Acompanhamento de saúde
Mínimo de frequência escolar
COMO SERÁ O PROGRAMA AUXÍLIO BRASIL
Destinado a

Famílias em condição de extrema pobreza (renda mensal de até R$ 89 por pessoa, segundo o padrão
atual do governo)
Famílias em condição de pobreza (renda mensal entre R$ 89 e R$ 178 por pessoa, segundo o padrão
atual do governo) com gestantes ou pessoas com idade até 21 anos
Como serão os pagamentos

Benefício Primeira Infância: destinado a famílias com crianças até 3 anos (pago por integrante nessa
situação)
Benefício Composição Familiar: destinado a famílias com gestantes ou pessoas entre 3 e 21 anos (pago
por integrante nessa situação)
Benefício de Superação da Extrema Pobreza: destinado a famílias em situação de extrema pobreza (com
valor mínimo por integrante)
Novos benefícios previstos pelo Auxílio Brasil

Auxílio Esporte Escolar: aos estudantes, integrantes das famílias beneficiárias, com destaque nos Jogos
Escolares Brasileiros
Bolsa de Iniciação Científica Junior: destinado a estudantes do programa que se destaquem em
competições acadêmicas e científicas
Auxílio Criança Cidadã: pagamento integral ou parcial de mensalidades de creches privadas a ser pago
diretamente às instituições, sendo preferencialmente beneficiadas famílias monoparentais com crianças



de 2 anos e desde que a pessoa tenha atividade remunerada e não haja vagas na rede pública ou privada
conveniada para atender a família
Auxílio Inclusão Produtiva Rural: incentivo de 3 anos que, na prática, consiste na compra por parte do
governo de alimentos produzidos pelos agricultores familiares para consumo de outras famílias
Auxílio Inclusão Produtiva Urbana: para beneficiários do Auxílio Brasil que comprovem vínculo de emprego
formal
Outros pontos

Regra de Emancipação: famílias que tiverem aumento da renda que ultrapasse o limite do programa
Auxílio Brasil poderão continuar recebendo por até 2 anos (desde que a renda per capita permaneça
abaixo de duas vezes e meia o limite da pobreza)
Famílias que tiverem redução nos pagamentos recebidos na criação do Auxílio Brasil terão um Benefício
Compensatório de Transição por alguns meses
Crédito consignado: beneficiários de programas federais de assistência social ou de transferência de
renda poderão tomar crédito consignado com parcelas de até 30% do valor do benefício
O Programa de Aquisição de Alimentos, criado em 2003 para incentivar a agricultura familiar, é rebatizado
como Programa Alimenta Brasil
Legislação do Bolsa Família será revogado em três meses
Condições de atendimento

Pré-natal
Vacinações do calendário nacional
Acompanhamento do estado nutricional
Frequência escolar mínima

 


